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Capítulo I  

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal aquisição de 3 (tres) lotes de reagentes para 

utilização nos laboratórios do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P. 

2. O presente procedimento insere-se no CPV 33696500-0 Reagentes de laboratório, nos termos do 

Regulamento (CE) nº 213/2008 da Comissão de 28 de Novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da 

União Europeia, L 74, em 15 de março de 2008. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos entidade 

adjudicatárias, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pela entidade adjudicatária.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do 

Código dos contratos Públicos e aceites pela entidade adjudicatária nos termos do disposto no artigo 101.º 

desse mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 3.ª 

Preço Base 

O preço base para efeitos do presente procedimento pré-contratual é 36.550,00 € (trinta e seis mil, quinhentos 

e cinquenta euros), acrescido do IVA à taxa legal em vigor, sendo este entendido como o preço máximo que o 

INSA, I.P. se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o fornecimento dos bens. 
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Cláusula 4.ª 

Prazo 

1. O contrato mantém-se em vigor até à entrega dos bens ao contraente público, podendo o INSA, I.P. fixar 

datas de entrega na nota de encomenda ou por solicitação do laboratório após emissão da nota de encomenda, 

em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato.  

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o fornecimento dos bens terá de ocorrer, impreterivelmente, 

até 16 de dezenbro de 2022. 

 

 

 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

 

Secção I 

Obrigações da entidade adjudicatária 

 

Subsecção I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais da entidade adjudicatária 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para a entidade adjudicatária as seguintes obrigações 

principais:  

a) Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta;  

b) Obrigação de garantia dos bens;  

c) Obrigação de continuidade de fabrico.  

 

Cláusula 6.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1. A entidade adjudicatária obriga-se a entregar à entidade adjudicante pública os bens objeto do contrato com 

as características, especificações e requisitos técnicos previstos no anexo técnico ao presente Caderno de 

Encargos, que dele faz parte integrante.  

2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a 

que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua entrada em funcionamento.  

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à venda de 

bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos bens.  
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4. A entidade adjudicatária é responsável perante Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P. por 

qualquer defeito ou discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são 

entregues.  

 

Cláusula 7.ª 

Entrega dos bens objeto do contrato 

1. Os bens objeto do contrato devem ser entregues nas instalações do INSA, I.P., situadas no Porto, Aguas 

Moura e Lisboa, mediante solicitação do INSA, I.P., se outro não for solicitado na nota de encomenda, de 

acordo com as necessidades do INSA, I.P. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o fornecimento dos bens terá de ocorrer, impreterivelmente, 

no prazo de 15 (quinze) dias após a emissão da Nota de Encomenda pelo serviço requisitante do INSA, I.P. 

3. O contraente público reserva-se ao direito de fasear as notas de encomenda de acordo com suas as 

necessidades. 

4. Caso o adjudicatário não cumpra de forma exata e pontual as obrigações contratuais, por facto que lhe seja 

imputável, o contraente público notificá-lo-á para o cumprimento da prestação, fixando um prazo não inferior 

a 5 (cinco) dias. 

 

Cláusula 8.ª 

Inspeção e testes 

1. Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, a entidade adjudicante pública, por si ou através de terceiro 

por ele designado, procede, no prazo de 15 dias, à inspeção quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a 

verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem às quantidades estabelecidas no anexo técnico ao 

presente Caderno de Encargos e se reúnem as características, especificações e requisitos técnicos e operacionais 

definidos no anexo técnico ao presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros 

requisitos exigidos por lei.  

2. Após a verificação referida no número anterior, o INSA, I.P pode:  

a) Receber o bem;  

b) Rejeitar o bem por apresentar deficiências de qualidade;  

c) Aceitar o bem mediante condição de, após exame posterior ou durante a utilização dos mesmos, serem 

comprovadas as características exigidas.  

3. No caso previsto na alínea b) do número anterior, a entidade adjudicatária fica obrigada à sua imediata 

substituição, continuando, para efeitos de aplicação de sanções, a correr a contagem do prazo de entrega, desde 

a data da encomenda até à finalização do fornecimento de acordo com as condições exigidas.  

4. Todos os encargos decorrentes da substituição, devolução ou destruição do bem que tenham sido objeto de 

rejeição, serão da exclusiva responsabilidade da entidade adjudicatária. 

5. A rejeição do bem disponibilizado nos termos do presente artigo não confere à entidade adjudicatária o 

direito a qualquer indemnização.  

6. A rejeição do bem por parte da entidade adquirente pode conferir-lhe o direito a ser indemnizada pelos 

custos incorridos e pelos danos sofridos.  
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7. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o fornecimento do bem em quantidades inferiores às 

encomendadas ou com qualidade insuficiente, suspenderá a faturação e correspondente pagamento até que a 

situação em causa se encontre regularizada, ficando a entidade adjudicatária obrigada à sua imediata reposição 

ou substituição, continuando, para efeitos de aplicação de sanções, a correr a contagem do prazo de entrega, 

desde a data da encomenda até à finalização do fornecimento de acordo com as condições exigidas.  

8. Durante a fase de realização de testes, a entidade adjudicatária deve prestar ao INSA, I.P. toda a cooperação 

e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar durante a realização daqueles, através de 

pessoas devidamente credenciadas para o efeito.  

 

Cláusula 9.ª 

Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

1. No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total operacionalidade dos bens 

objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem defeitos 

ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no anexo técnico ao 

presente Caderno de Encargos, o Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P. deve disso informar, 

por escrito, a entidade adjudicatária.  

2. No caso previsto no número anterior, a entidade adjudicatária deve proceder, à sua custa e no prazo razoável 

que for determinado pelo Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P. às reparações ou substituições 

necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências legais e das características, 

especificações e requisitos técnicos exigidos.  

3. Após a realização das reparações ou substituições necessárias pela entidade adjudicatária, no prazo respetivo, 

o Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P. procede à realização de novos testes de aceitação, nos 

termos da cláusula anterior.  

4. Caso haja uma segunda inconformidade dos bens nos termos dos números anteriores, poderá o Instituto 

Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P. resolver o contrato com base nesse fundamento, sendo a entidade 

adjudicatária responsável nos termos gerais definidos na lei e no contrato. 

 

Cláusula 10.ª 

Aceitação dos bens 

1. Caso os testes solicitados a que se refere a Cláusula 8.ª comprovem a total operacionalidade dos bens objeto 

do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, e neles não sejam detetados quaisquer 

defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no anexo técnico 

ao presente Caderno de Encargos, e após validação técnica (assinatura da respetiva guia de remessa ou guia de 

transporte) por parte do laboratório, os bens consideram-se devidamente aceites. 

2. Com a aceitação do bem a que se refere o numero anterior, ocorre a transferência da posse e da propriedade 

dos bens objeto do contrato para o INSA, I.P., bem como do risco de deterioração ou perecimento dos 

mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre a entidade adjudicatária.  

3. A aceitação do bem a que se refere o n.º 1 não implica a aceitação de eventuais defeitos ou de discrepâncias 

dos equipamentos objeto do contrato com as exigências legais ou com as características, especificações e 

requisitos técnicos previstos no anexo técnico ao presente Caderno de Encargos.  
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Cláusula 11.ª 

Garantia técnica 

1 - Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de consumo e 

das garantias a ela relativas, o adjudicatário garante os bens objeto do Contrato, pelo prazo indicado na sua 

proposta, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com características, 

especificações e requisitos técnicos definidos nas cláusulas técnicas do presente Caderno de Encargos, que se 

revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 

2 - Em caso de anomalia detetada no objeto de fornecimento, o adjudicatário compromete-se a intervir sem 

prejuízo do direito ao pagamento dos honorários devidos, se a anomalia resultar de facto não imputável ao 

adjudicatário. 

 

Cláusula 12.ª 

Garantia de continuidade de fabrico 

O cocontratante deve assegurar a continuidade do fabrico e do fornecimento de todos os bens objeto do 

presente procedimento, durante a vigência do contrato. 

 

 

Subsecção II 

Dever de sigilo 

 

Cláusula 13.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. A entidade adjudicatária deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P., de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pela entidade adjudicatária ou que este seja legalmente obrigado 

a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes.  

 

Cláusula 14.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 (dois) anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais 

relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  
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Cláusula 15.ª 

Gestor do Contrato 

O órgão competente para a decisão de contratar designou como gestor do contrato, Mário Rodrigues, tendo 

como função o acompanhamento permanente da execução do contrato, através da medição dos níveis de 

desempenho do contratante, a execução financeira, técnica e material. 

 

 

 

 

Secção II 

Obrigações do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P. 

 

Cláusula 16.ª 

Preço contratual 

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP deve 

pagar à entidade adjudicatária o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 

se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao entidade adjudicatária público, nomeadamente os relativos ao transporte dos 

bens objeto do contrato para o respetivo local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.  

 

Cláusula 17.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P nos termos da(s) cláusula(s) 

anterior(es), deve(m) ser paga(s) no prazo de 60 (sessenta) dias após a receção pelo Instituto Nacional de Saúde 

Doutor Ricardo Jorge, IP das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva e enviadas para o email: fornecedores@insa.min-saude.pt 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a aceitação dos bens objeto do 

contrato. 

3. Em caso de discordância por parte do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P. quanto aos 

valores indicados nas faturas, deve este comunicar à entidade adjudicatária, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando a entidade adjudicatária obrigada a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida. 

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de transferência 

bancária.  
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Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 18.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo 

Jorge, I.P. pode exigir da entidade adjudicatária o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em 

função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos bens objeto do contrato, até 20% do valor 

contratual;  

b) Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica, até 20% do valor contratual;  

c) Pelo incumprimento da obrigação de continuidade de fabrico e de fornecimento, até 20% do valor 

contratual;  

d) Pelo incumprimento por inconformidade dos bens fornecidos ao fim a que se destinam, nos termos 

da cláusula 8ª, até 20% do preço contratual.   

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento da entidade adjudicatária, o Instituto Nacional de 

Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P. pode exigir-lhe uma pena pecuniária prevista no artigo 329.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pela entidade 

adjudicatária ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso ou 

inconformidade na entrega tenha determinado a respetiva resolução.  

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o INSA, IP tem em conta, nomeadamente, a duração da 

infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa da entidade adjudicatária e as consequências do 

incumprimento.  

5. O Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P. pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo 

do contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Instituto Nacional de Saúde Doutor 

Ricardo Jorge, I.P. exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 19.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades à entidade adjudicatária, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores 

de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de 

guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  
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a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados da entidade adjudicatária, 

na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades da entidade adjudicatária ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pela entidade adjudicatária de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pela entidade adjudicatária de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações da entidade adjudicatária cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos da entidade adjudicatária não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.  

 

Cláusula 20.ª 

Resolução por parte do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P. 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Instituto Nacional de Saúde 

Doutor Ricardo Jorge, I.P. pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso da entidade adjudicatária 

violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes 

casos:  

a) Atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a um mês ou declaração 

escrita da entidade adjudicatária de que o atraso em determinada entrega excederá esse prazo. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada à entidade 

adjudicatária e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pelo 

Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P. 

 

Cláusula 21.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicatária 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a entidade adjudicatária pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 90 (noventa) dias 

posteriormente à data de vencimento acordada ou especificada na fatura, contrato, ou documentos 

equivalentes; ou o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros.  

2. O direito de resolução é exercido por via judicial. 
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3. Nos casos previstos no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada ao INSA, 

I.P., que produz efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as 

obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já 

realizadas pela entidade adjudicatária, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com 

exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos.  

 

 

 

 

Capítulo IV 

Caução 

 

Cláusula 22.ª 

Execução da caução 

1.Nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do CCP o adjudicatário está dispensado da prestação de caução, quando 

o preço contratual for inferior a 500.000,00€. 

2. O Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P. poderá proceder à retenção de 10% (dez) do valor 

dos pagamentos a efetuar, como garantia de bom cumprimento das obrigações do adjudicatário. 

3. Caso seja aplicável a prestação de caução e para garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações 

decorrentes do contrato, nos termos do programa do procedimento, o adjudicatário deverá prestar uma caução 

no valor de 5% do preço total contratualizado, com exclusão do IVA. 

4. A resolução do contrato pelo INSA, I.P. não impede a execução da caução, contanto que para isso haja 

motivo. 

5. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º do CCP. 

 

 

 

 

 

Capítulo V 

Resolução de litígios 

 

Cláusula 23.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 
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Capítulo VI 

Disposições finais 

 

Cláusula 24.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade da entidade adjudicatária quaisquer encargos decorrentes da utilização, no 

fornecimento, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças.  

2. Caso o INSA, I.P. venha a ser demandado por ter infringido, na execução do contrato, qualquer dos direitos 

mencionados no número anterior, a entidade adjudicatária indemniza-o de todas as despesas que, em 

consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

 

 

 

Cláusula 25.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes 

do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 26.ª 

Política de proteção de dados e de privacidade 

1. A entidade adjudicante assegura que o tratamento dos dados pessoais se destina exclusivamente às finalidades 

de execução do contrato, sendo apagados no termo da sua vigência, e que, em situação alguma, os dados 

recolhidos serão utilizados para outra finalidade que não as ações necessárias ao âmbito do contrato. 

2. A todo o tempo, a entidade adjudicante, na qualidade de responsável pelo tratamento dos dados, garante ao 

titular dos direitos pessoais o direito de acesso, retificação, atualização e apagamento dos seus dados pessoais 

mediante pedido escrito dirigido ao respetivo Responsável pelo tratamento, através dos contactos 

disponibilizados para o efeito, ou para o endereço de correio eletrónico dpo@insa.min-saude.pt 

 

Cláusula 27.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 28.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa.



 
 

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
 

CTC-IM12_04                                                                                                                                                                                                                                                           Página 12 de 23 

ANEXO TÉCNICO 

1. A descrição dos parâmetros base dos bens assim como as quantidades, encontram-se descritos na tabela 

anexa, devendo o adjudicatário responder a todos os produtos, sob pena de exclusão.   

2. A entrega será efetuada de acordo com o inscrito nas tabelas do INSA, I.P. Sede – Lisboa, CEVDI – 

Águas de Moura e CSPGF – Porto, disponíveis no respetivo site em http://www.insa.pt  em “Contactos”.  

3. O adjudicatário deverá realizar o transporte, por si só ou por terceiros, de forma a garantir que os produtos 

não sofram qualquer alteração na sua composição, nomeadamente realizando o transporte com os meios 

adequados a cada produto e usando esses meios de forma adequada. 

4. Relativamente às referências dos artigos indicadas na proposta de fornecimento, o adjudicatário deverá ter 

em consideração o seguinte: 

4.1 É fundamental que as referências dos artigos, indicadas, na proposta de fornecimento, correspondam 

à referência que consta no catálogo indicado para avaliação da conformidade dos mesmos. 

4.2 No caso de aquela referência não constar no catálogo da marca nem do catálogo do adjudicatário, 

deverá ser indicada a correspondência inequívoca à referência de um destes dois. 

4.3 No caso de esta correspondência não estar indicada, a avaliação da adequação do artigo proposto não 

será efetuada. Neste caso o júri concluirá pela impossibilidade de avaliação da proposta ou do artigo 

proposto, em virtude de não apresentação dos respetivos atributos, constituído causa de exclusão da 

proposta em questão, nos termos e para os efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 70.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

5. ”O total INSA, I.P. número”, refere-se a um número que multiplicado pela coluna correspondente de 

“Apresentação Embalagens” irá corresponder à quantidade total pedida como parâmetro base pelo INSA, 

I.P.. 

6. A coluna abaixo indicada – “apresentação de embalagens” – não é parâmetro base deste Caderno de 

Encargos, pelo que não será critério de exclusão, podendo o adjudicatário apresentar proposta com 

apresentação comercial desde que: 

a) A apresentação comercial dos bens ou material, proposta pelo concorrente permita a entrega nos 

diversos locais de entrega definidos no ponto 2 deste anexo técnico; 

b) As quantidades totais propostas pelos concorrentes sejam iguais ou superiores às pedidas neste 

anexo técnico, não prejudicando contudo a conveniência e a gestão da metodologia de trabalho nos 

diferentes Departamentos e Unidades do INSA,I.P., designadamente, concentrações químicas e/ou 

distribuição de quantidades do bem proposto. 

7. Por “parâmetro base”, nos termos da lei, entende-se as caraterísticas técnicas descritas na tabela abaixo 

que deve ser cumprida pelo adjudicatário, sob pena de exclusão da proposta. 

8. A coluna com a indicação da Unidade não é passível de ser alterada. 

9. O preço base corresponde ao valor máximo a pagar pela entidade adjudicante, sendo excluídas todas as 

propostas que ultrapassarem o preço base.  

10. O adjudicatário deverá entregar os reagentes constantes da tabela infra com um prazo de validade 

mínimo de 6 meses a contar da data de entrega.  
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Anexo técnico 
 
 

Lote Pos Código 
Descrição breve artigo (ser 
incluído como descrição do 
artigo no sistema) 

Informação adicional Descrição artigo inglês Unidade  
Apresentação 
embalagens 

Total 
INSA 

número 
SEDE CGF CEVDI 

Valor Total 
Lote 

1 1 7190020015 
Ácido Acetico Glacial 100%; 
Para HPLC Puriss; min 
99,8%(GC);64-19-7 

Resíduo max 0,001%; Filtrado 0,2µm; em 
atmosfera azoto 

Acetic acid (glacial) 100% Litro (L) 2,5 L 1 1     

1.800,00 € 

1 2 7190060022 
Fucsina; corante (C.I.42510) 
;632-99-5 

Para Microscopia Fuchsin (C.I. 42510)  Grama (g)  100 g 2   2   

1 3 7190120060 
MISTURA CATALIZADORA P/ 
DETERMINACAO DE 
PROTEINAS POR KJELDHAL 

Pastilhas contendo 3.5g K2SO4 + 0.4g 
CuSO45H2O 

  Unidade 1000 U 1 1     

1 4 7190140047 
Cloreto de sódio - 
p.a.≥99,5%;7647-14-5 

Certificado pela ACS Sodium chloride 
Quilograma 
(kg) 

1 kg 11 6 5   

1 5 7190140052 
Cloridrato Hidroxilamina - 
p.a.0,995;1304222 

Certificado pela ACS - HONH3Cl Hidroxilamonio Cloruro  Grama (g)  250 g 2   2   

1 6 7230010049 
SPC-Fluor em água;7681-49-
4;1000mg/l (+/-0,005 g/L) 

Solução Padrão Rastreavel pelo NIST 
Fluoruro solución patrón 
F=1,000±0,005 g/l AA 
(NaF en H2O) 

Mililitro 
(mL) 

500 mL 1   1   

1 7 7230010082 
SPC-Padrão de cor escala 
Platina /Cobalto - Determ. 
Cor;500 mg/L 

Padrão de referência certificado; ABS a 
λ430 nm 0,110 - 0,120; λ455 nm 0,130 - 
0,145; λ480 nm 0,105 - 0,120; λ510 nm 
0,055 - 0,065. Conforme APHA 

  
Mililitro 
(mL) 

500 mL 2 1 1   
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Lote Pos Código 
Descrição breve artigo (ser 
incluído como descrição do 
artigo no sistema) 

Informação adicional Descrição artigo inglês Unidade  
Apresentação 
embalagens 

Total 
INSA 

número 
SEDE CGF CEVDI 

Valor Total 
Lote 

1 8 7240010020 
SPC-Solução tampão pH 9 
(±0,02, 20ºC); Potenciómetro 

Solução Padrão Rastreavel pelo NIST Buffer solution pH9 Litro (L) 1 L 1 1     

2 1 7190030035 
Glucose; 75g/200ml para provas 
de tolerância oral á glicose; 
Registada na DGS 

Com sabor e aroma a laranja/limão, 
tampa de rosca inviolável. Fornecida com 
palhinha embalada individualmente. 
Cada Unidade contém 75g glucose/200 
mL. 

Glucose 75g/200ml Unidade 1 U 60 60     

250,00 € 

3 1 7190020013 
Ácido Acetico Glacial 100% - 
p.a. ;64-19-7(1L) 

Anidro; min 99.5 - 100.5 %  Acetic acid (glacial) 100% Litro (L) 1 L 3 3     

34.500,00 € 

3 2 7190020014 
Ácido Acetico Glacial 100% - 
p.a. ;64-19-7(2,5L) embalagem 
de vidro 

Anidro; min 99.5 - 100.5 %  Acetic acid (glacial) 100% Litro (L) 2,5 L 20 20     

3 3 7190020016 
Ácido Bórico - p.a.> 
99,8%;10043-35-3 

99,50% Boric Acid 
Quilograma 
(kg) 

1 kg 5 5     

3 4 7190020022 
Ácido Cloridrico - p.a.32% 
.;7647-01-0 

  Hydrochloric acid 32% Litro (L) 1 L 8 4 4   

3 5 7190020023 
Ácido clorídrico - p.a25%; 7647-
01-0 

  Hydrochloric acid 25% Litro (L) 1L 5 5     
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Lote Pos Código 
Descrição breve artigo (ser 
incluído como descrição do 
artigo no sistema) 

Informação adicional Descrição artigo inglês Unidade  
Apresentação 
embalagens 

Total 
INSA 

número 
SEDE CGF CEVDI 

Valor Total 
Lote 

3 6 7190020026 
Ácido Clorídrico Fumante - 
p.a.37% - Purriss;7647-01-0 

  Hydrochloric acid fuming 37% Litro (L) 2,5 L 5 5     

3 7 7190020030 
Ácido Clorídrico; 1N;7647-01-
0;1.0 mol/l ± 0.1% 

P.V. rastreavel pelo NIST 
Hydrochloric acid  
c(HCl) = 1 mol/l (1 N)  

Litro (L) 1 L 2   2   

3 8 7190020034 
Ácido fórmico - p.a.98-100%;64-
18-6  

  Formic acid 
Mililitro 
(mL) 

100 mL 1 1     

3 9 7190020053 
Ácido Ortofosfórico - 
p.a.≥85%;7664-38-2 

d: 1,7 ortho-Phosphoric acid 85% Litro (L) 1 L 4 1 3   

3 10 7190020063 
Ácido Sulfúrico - p.a.95 a 97 
%;7664-93-9 (2,5L) 

d: 1L = 1,84 Kg Sulfuric acid 95-97%  Litro (L) 2,5 L 2 2     

3 11 7190020064 
Ácido Sulfúrico - p.a.95 a 97 
%;7664-93-9 (1L) 

d: 1L = 1,84 Kg Sulfuric acid 95-97%  Litro (L) 1 L 6 3 3   

3 12 7190020065 
Ácido Sulfúrico - p.a.98%;7664-
93-9 

Para determinação de azoto; d: 1L = 1,84 
Kg 

Sulfuric acid 98% for the 
determination of nitrogen 

Litro (L) 2,5 L 2 2     
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Lote Pos Código 
Descrição breve artigo (ser 
incluído como descrição do 
artigo no sistema) 

Informação adicional Descrição artigo inglês Unidade  
Apresentação 
embalagens 

Total 
INSA 

número 
SEDE CGF CEVDI 

Valor Total 
Lote 

3 13 7190020068 
Ácido Sulfúrico; 1N;7664-93-
9;1000 mL c(H2SO4) = 0,5 mol/l 
± 0.1 % 

P.V. rastreavel pelo NIST 
Sulfuric acid  
c(H2SO4) = 0,5 mol/l (1 N)  

Litro (L) 1 L 1   1   

3 14 7190020071 
Ácido tricloroacético - p.a.≥ 99.5 
%;76-03-9 

Reagente certificado por ACS Trichloroacetic acid  Grama (g)  250 g 1 1     

3 15 7190020115 
Ácido Sulfúrico;1 N;7664-93-
9;1000 mL c(H2SO4) = 0,5 mol/l 
± 0.2 % 

Ampola para 1L solução 
Sulfuric acid  
for 1000 ml, c(H2SO4) = 0.05 
mol/l (0.1 N) 

Ampola 1 Ampola 2 2     

3 16 7190020120 
Ácido Nitrico 0,65;7697-32-
2;Ultrapuro (1L) 

Para Análise de elementos vestígiais - 
Espectrofotometria de absorção atómica 

Nitric Acid Litro (L) 1 L 4 2 2   

3 17 7190020150 
Ácido Sulfúrico; 0,5 N; 
c(H2SO4)=0,25mol/L; Cas nº 
7664-93-9 

Solução aquosa de Ácido Sulfúrico 0,25 
mol/L (0,5 N),  Titripur®, incerteza 
determinada de ± 0,003, PM=98,08 
g/mol; densidade= 1,01 g/cm³, 
embalagem de 1 Litro 

Sulphuric acid c(H2SO4)=0,25 
MOL/L (0,5N) c(H2SO4)=0,25 
MOL/L (0,5N) Titripur® 

Litro (L) 1 L 3 3     

3 18 7190050007 
Hidróxido de sódio lentilhas 
p.a.≥ 99 %;1310-73-2 

  Sodium hydroxide  
Quilograma 
(kg) 

1 kg 5 5     

3 19 7190050012 
Hidróxido de Sódio; 1N;1310-73-
2;1000 ml c(NaOH) = 1 mol/l ± 
0,1% 

Rastreado pelo NIST 
 Sodium hydroxide solution  
c(NaOH) = 1 mol/l (1 N) 

Litro (L) 1 L 1   1   
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Lote Pos Código 
Descrição breve artigo (ser 
incluído como descrição do 
artigo no sistema) 

Informação adicional Descrição artigo inglês Unidade  
Apresentação 
embalagens 

Total 
INSA 

número 
SEDE CGF CEVDI 

Valor Total 
Lote 

3 20 7190050020 
Tiosulfato de sódio 0,1N; 7772-
98-7; 1000ml, c(Na2S2O3) = 0.1 
mol/l+/- 0.2 % 

Ampola para 1L solução 
Sodium thiosulfate solution  
for 1000 ml, c(Na2S2O3) = 0.1 
mol/l (0.1 N) 

Ampola 1 ampola 1 1     

3 21 7190060020 
Fenolftaleína solução 1%, em 
etanol 

Indicador de pH 8,2 incolor; 9,8 violeta 
Phenolphthalein solution 1% in 
ethanol, indicator pH 8.2-9.8 

Mililitro 
(mL) 

250 mL 1 1     

3 22 7190060023 
Solução de azul de metileno, 
azur e eosina de Giemsa; CAS 
51811-82-6 

Para microscopia;  diagnóstico em 
citogenética e hematologia (coloração de 
lâminas em Hematologia segundo May-
Grunwald Giemsa) 

Giemsa's (azur eosine methylene 
blue solution) 

Mililitro 
(mL) 

500 mL 5 5     

3 23 7190060028 
Gram; solução Lugol (diluida em 
iodina) para coloração pelo 
método gram 

  
Lugol's solution (diluted iodine-
potassium iodide solution) for the 
Gram staining method  

Litro (L) 1 L 5   5   

3 24 7190060029 
Gram; solução Safranina para 
coloração pelo método gram 

  
Gram's safranine solution for the 
Gram staining method  

Mililitro 
(mL) 

500 mL 3   3   

3 25 7190060030 
Gram; solução violeta de cristal 
para coloração pelo método 
gram 

  
Gram's crystal violet solution for 
the Gram staining method 

Mililitro 
(mL) 

500 mL 3   3   

3 26 7190060043 
Tampão p/ coloração rápida 
May-Grunwald Giemsa seg. 
Weise, 1 tab. p/ 1L,pH 7,2 

Cada pastilha diluida para 1L solução. P/ 
utilização em sistema rápido de 
coloração de lâminas em Hematologia, c/ 
soluções prontas, tipo Hemacolor, p/ 
utilização conjunta c/ Sol 2 e 3. 

  Unidade  100 U 1   1   
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Lote Pos Código 
Descrição breve artigo (ser 
incluído como descrição do 
artigo no sistema) 

Informação adicional Descrição artigo inglês Unidade  
Apresentação 
embalagens 

Total 
INSA 

número 
SEDE CGF CEVDI 

Valor Total 
Lote 

3 27 7190060061 
Azul de Metileno; (C.I. 52015) 
para microscopia 

  
Methylene blue (C.I. 52015)  
for microscopy 

Grama (g)  100g 3   3   

3 28 7190070037 
Ditionito de sódio; CAS 7775-14-
6, Na₂S₂O₄  

Para utilização no teste de solubilidade 
da Hb S 

  Grama (g)  500g 1 1     

3 29 7190070039 
Detergente desengordurante 
alcalino, líquido, s/cloro, tipo 
Extran MA01 

Detergente universal para lavagem 
manual de vidraria de laboratório – sem 
odores e corantes 
Em solução a  2 % pH = 11.6. 

  Litro (L) 2,5 L 80 80     

3 30 7190110020 
Acetonitrilo - Para LC-MS - 
Gradiente≥99.9%;75-05-
8;Filtrado por membrana 0,2µm 

residuo ≤ 1.0 mg/l,  
 Acetonitrile  
hypergrade for LC-MS 

Litro (L) 2,5 L 2 2     

3 31 7190110021 
Azometina-H, sal sódico; pa 
(C17H12NNaO8S2); 5941-07-1 

C17H12NNaO8S2; MW 445,41 g/mol  Azomethine H sodium salt Grama (g)  10 g 4 2 2   

3 32 7190110063 
Formaldeido - Solução 37%, 
estabilizado com 10% de 
metanol - p.a.;50-00-0 

Certificado ACS 
Formaldehyde solution min. 37% 
for analysis stabilized with about 
10% methanol; ACS 

Litro (L) 1 L 2 2     

3 33 7190110067 
Glicerol - Para Biologia 
Molecular≥99%;56-81-5 

Livre de DNase, RNase, protease; 
preparação de amostra e geis de 
poliacrilamida 

Glycerol 
for molecular biology, ≥99% 

Litro (L) 1 L 1 1     

3 34 7190110073 
Isoctano - Para Espectroscopia 
≥ 99.8%;540-84-1 

C8H18 - Residue ≤ 0.0005 %  
Água ≤ 0.005 %  

Isooctane  
for spectroscopy  

Mililitro 
(mL) 

500 mL 10 10     
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Lote Pos Código 
Descrição breve artigo (ser 
incluído como descrição do 
artigo no sistema) 

Informação adicional Descrição artigo inglês Unidade  
Apresentação 
embalagens 

Total 
INSA 

número 
SEDE CGF CEVDI 

Valor Total 
Lote 

3 35 7190110077 
Metanol - Para UHPLC-
MS>99,9%;67-56-1;Filtrado 
membrana 0,2µm 

residuo ≤ 2.0 mg/l  
Água ≤ 0.02 %  

Methanol for LC-MS Litro (L)  2,5 L 158 144 14   

3 36 7190110105 
Tolueno - Para GC - Para 
Análise de Resíduos;108-88-3 

Residuo ≤ 3.0 mg/l  
Água ≤ 0.03 %  

Toluene  
for gas chromatography  

Litro (L) 1 L 4 3 1   

3 37 7190110162 
Metenamina, p.a.≥99% Ph Eur, 
100-97-0 

Hexametilentetramina-C6H12N4 
Hexamethylenetetramine - 
Methenamine, for analysis Reag 

Grama (g)  500 g 1   1   

3 38 7190110167 
Piridina - p.a.≥99.6% 
Puriss.;110-86-1 

Certificado ACS, Impurezas: ≤0.002% 
amonia (NH3); Água ≤0.05% 

Pyridine; puriss. p.a., ACS 
reagent, ≥99.6% (GC) 

Litro (L) 1L 2   2   

3 39 7190110168 
Resorcinol; p.a.; >99%; 108-46-
3 

C6H4(OH)2; PM=110.11 Resorcinol GR for analysis  Grama (g)  100 g 2 1 1   

3 40 7190110177 
Cloroformio, p/ cromatografia; ≥ 
99.8 %; 67-66-3  

  
Chloroform for liquid 
chromatography  

Litro (L) 1 L 9 9     

3 41 7190110184 
Diclorometano p.a.; ≥ 99.8 %; 
75-09-2  

certificado ACS; ISO; Ph Eur 
Dichloromethane  
for analysis  

Litro (L) 1U 1   1   
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Lote Pos Código 
Descrição breve artigo (ser 
incluído como descrição do 
artigo no sistema) 

Informação adicional Descrição artigo inglês Unidade  
Apresentação 
embalagens 

Total 
INSA 

número 
SEDE CGF CEVDI 

Valor Total 
Lote 

3 42 7190110218 
Reagente de Magnésio segundo 
Mann e Yoe, 14936-97-1 

P/ determinação magnésio; 
C25H20N3NaO6S 

Magnesium reagent  acc. to 
Mann and Yoe (reagent for 
magnesium)  

Grama (g)  5 g 1 1     

3 43 7190110222 
Acetonitrilo - Para HPLC≥99,8%; 
75-05-8;Filtrado membrana 
0,2µm (AT) 

Residuo <2mg/l, transmitancia a 230 nm 
>98%. Uso geral 

Acetonitrile  
for liquid chromatography  

Litro (L) 2,5 L 5 5     

3 44 7190120009 
Entellan; meio de montagem 
para inclusão rápida para 
microscopia (com xileno) 

  
 Entellan new  
rapid mounting medium for 
microscopy  

Mililitro 
(mL) 

 100 mL 7 7     

3 45 7190120024 

Óleo de  imersão para 
microscopia;8001-27-
9;Densidade:  1.02 g/cm3 (20 
°C)   

  
Immersion oil  
for microscopy  

Mililitro 
(mL) 

100 mL 8 6 2   

3 46 7190120049 
Silica gel c/ indicador humidade, 
laranja; Absorção min 25%; 1-3 
mm;112926-00-8 

  
Silica gel with moisture indicator 
(orange gel) desiccant ~ 1 - 3 
mm  

Quilograma 
(kg) 

1 kg 2   2   

3 47 7190140012 
Acetato de Sódio Trihidratado - 
p.a. ≥99.0%;6131-90-4 

Certificado pela ACS; Não interfere com 
permanganato de potássio, 
CH3COONa*3H2O 

Sodium acetate trihydrate Grama (g)  500 g 2   2   

3 48 7190140020 
Carbonato de sódio anidro - 
p.a.≥ 99.9%;497-19-8 

  Sodium carbonate  
Quilograma 
(kg) 

1 kg 1   1   
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Lote Pos Código 
Descrição breve artigo (ser 
incluído como descrição do 
artigo no sistema) 

Informação adicional Descrição artigo inglês Unidade  
Apresentação 
embalagens 

Total 
INSA 

número 
SEDE CGF CEVDI 

Valor Total 
Lote 

3 49 7190140022 
Citrato tri-sódico dihidratado - 
p.a.99.0 - 101.0%;6132-04-3 

Certificado pela ACS - C6H5Na3O7 * 2 
H2O 

tri-Sodium citrate dihydrate  Grama (g)  500 g 3 1 2   

3 50 7190140033 
Cloreto de Magnésio 
Hexahidratado - p.a.Puriss ≥ 
99% (KT);7791-18-6 

Certificado pela ACS - MgCl2 · 6H2O - 
Total impurezas ≤0.002% (NH4) 

Magnesium chloride hexahydrate Grama (g)  250 g 2 1 1   

3 51 7190140042 
Cloreto de potássio p.a.Puriss ≥ 
95% (AT);7447-40-7 

Total impurezas: ≤0.001% de Azoto Potassium chloride  Grama (g)  250 g 1 1     

3 52 7190140057 
Fosfato Potássio monobasico 
(Dihidrogeno fosfato potássio 
);p.a.≥ 99.5;7788-77-0 

KH2PO4 Potassium dihydrogen phosphate 
Quilograma 
(kg) 

1 kg 2 2     

3 53 7190140069 
Hidrogenofosfato di-potássio 
anidro,p.a.; ≥ 99.0 %; 7758-11-4 

K2HPO4 
di-Potassium hydrogen 
phosphate, anhydrous GR for 
analysis  

Quilograma 
(kg) 

1 Kg 1 1     

3 54 7190140072 
Fosfato sódio dibásico 
(hidrogenofosfato dissódico) 
anidro p.a.≥ 99%; 7558-79-4 

PM 141,96; Certificado pela ACS; 
Na2HPO4 

Sodium phosphate dibasic Grama (g)  500 g 10 2 8   

3 55 7190140098 
Salicilato de Sódio 
p.a.≥99,5%;54-21-7 

C7H5NaO3 Sodium salicylate 
Quilograma 
(kg) 

1 kg 2 2     
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Lote Pos Código 
Descrição breve artigo (ser 
incluído como descrição do 
artigo no sistema) 

Informação adicional Descrição artigo inglês Unidade  
Apresentação 
embalagens 

Total 
INSA 

número 
SEDE CGF CEVDI 

Valor Total 
Lote 

3 56 7190140102 
Solução de tiossulfato de sódio 
pentahidratado 0,1N; 7772-98-7 

Solução de tiossulfato de sódio 
pentahidratado 0,1N, densidade=1.22 
g/cm3 (20 °C), pH=9-10 (20 °C), 
concentração de Na2S2O3=0.1000 mol/l 
+/- 0.1 %, rastreável pelo NIST 136e.  

Sodium thiosulfate solution 0,1 N Litro (L) 1 L 2 1 1   

3 57 7190140106 
Sulfato cobre (II) anidro, p.a., ≥ 
99.0 %, 7758-98-7  

  
Copper(II) sulfate anhydrous, 
p.a. 

Grama (g)  250 g 13 13     

3 58 7190140109 
Sulfato de ferro(III) amoniacal 
dodecahidratado, p.a; 99%; 
7783-83-7   

H4FENO8S2 * 12H2O   
Ammonium iron(III) sulfate 
dodecahydrate  

Grama (g)  500 g 1 1     

3 59 7190140110 
Sulfato de Magnésio 
heptahidratado - 
p.a.≥99,5%;10034-99-8 

Certificado pela ACS; MgO4S * 7 H2O Magnesium sulfate heptahydrate Grama (g)  500 g 3   3   

3 60 7190140115 
Sulfato Ferro (II) heptahidratado 
- p.a.≥ 99%;7782-63-0 

Certificado pela ACS - FeSO4 * 7H2O Iron(II) sulfate heptahydrate Grama (g)  100 g 1 1     

3 61 7190140119 
Sulfato zinco heptahidrato p.a.; 
90%; 7446-20-0 

ZnSO4 * 7 H2O  Zinc sulfate heptahydrate Grama (g)  1 Kg 1 1     

3 62 7190140129 
Acetato de amónio - p.a.≥ 98.0 
%;631-61-8 

Certificado pela ACS - C2H7NO2 Ammonium acetate  Grama (g)  500 g 1 1     



 
 

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
 

CTC-IM12_04                                                                                                                                                                                                                                                           Página 23 de 23 

Lote Pos Código 
Descrição breve artigo (ser 
incluído como descrição do 
artigo no sistema) 
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Apresentação 
embalagens 
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INSA 

número 
SEDE CGF CEVDI 

Valor Total 
Lote 

3 63 7190140193 Acetato de calcio hidratado 
Ca(CH3COO)2.xH2O; PM=158.17; grau 
DAC,FCC 

calcium acetate hydrate 
Quilograma 
(kg) 

1 Kg 1   1   

3 64 7190140260 
Bicarbonato de sodio, ACS 
reagent, ≥99.7% 

para analise EMSURE® ACS, Número 
CAS 144-55-8 

 Quilograma 
(kg) 

1kg 2 1 1   

3 65 7190140277 
Solução Dicromato de Potássio 
c(K2Cr2O7)= 1/24mol/l (0,25N) 

Rastreavel ao NIST 
Potassium dichromate solution 
(0,25N) 1/24 mol/l; traceable to 
primary standard NIST SRM 

Litro (L) 1 L 1   1   

3 66 7190140283 Carbonato de Cálcio; CaCO3 
≥99.995% trace metals basis; CAS: 471-
34-1 

Calcium carbonate Grama (g)  25 g 1   1   

3 67 7190160036 
Tampão e indicadores para 
determinação da dureza da 
água em comprimidos 

Com solução padrão do sal dissódico do 
EDTA; Contém cloreto de amónio e 
hexametilenotetramina 

indicator buffer tablets Pastilha 1000 pastilhas 1 1     
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